
ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO  
 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E 

GESTÃO E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, com 

sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco “K” – CEP: 70040-906, na cidade de Brasília/DF, 

inscrito no CNPJ sob o nº 00.489.828/0003-17, neste ato representado pelo 

......................................., Senhor ............................., nomeado(a) pela ....................... , 

publicada ......................., inscrito no CPF nº....................., portador da Carteira de 

Identidade nº ......................., expedida pela ...................., doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 

........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 04905.002037/2017-96 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 12/2018, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestar 

serviços de assistência técnica em todo território nacional, mediante a manutenção 

preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e acessórios de reposição, para 

os equipamentos/ativos de rede pertencente a CONTRATANTE, pelo período de 

12 (doze) meses e com possibilidade de renovação até 60 (sessenta) meses, que 

serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 

e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. O certame terá a seguinte estrutura de lote e itens: 

 

 

Lote Item Descrição Qtde. 



 

 

01 

01 Assistência técnica para servidor de rede DELL modelo T610 17 

02 Assistência técnica para servidor de rede DELL modelo T620 05 

03 Assistência técnica para servidor de rede DELL modelo R710 04 

04 Assistência técnica para servidor de rede DELL modelo T310 04 

02 01 Assistência técnica para servidor de rede HP modelo ML350 26 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início 

na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que 

haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 

requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) para o lote 1 e de R$ .........(....) 

para o lote 2. 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: SPU 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho: 2038.20U4  

PI: 1201218i012 



4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 

definitivo do serviço, nos seguintes termos: 

5.2.1.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a 

CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do 

cumprimento da obrigação contratual; 

5.2.1.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos 

da CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

5.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório 

mencionado acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 

ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 

diretrizes: 

5.3.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

5.3.1.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.3.1.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

5.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente 

acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 



5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

5.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente 

para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

5.14. Os equipamentos que estão cobertos pela garantia da fabricante não serão faturáveis 

até que esta esteja encerrada; 

5.15. Após o encerramento da garantia da fabricante, a CONTRATADA poderá dar início ao 

atendimento do objeto licitado onde poderá faturar de forma pró-rata, caso o encerramento 

ocorra dentro do mês; 

5.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente 

da CONTRATADA; 

5.17. A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste 

Termo de Referência; 

5.18. A CONTRATANTE realizará adequação do pagamento pelo não atendimento das 

metas estabelecidas, que dar-se-á de acordo com os indicadores de Níveis Mínimos de 

Serviços (NMS) obtidos pela CONTRATADA 

5.19. Constatada qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, esta será 

devolvida à CONTRATADA para as devidas correções. Neste caso, a CONTRATANTE terá 

o prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da reapresentação do documento, para 

efetuar o pagamento. 

5.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, 

em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 



EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços poderão ser reajustados, para mais ou para menos, a cada doze meses 

contados da data limite da apresentação da proposta, aplicando-se a variação do Índice 

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ocorrida no período, ou outro indicador que o 

venha a substituir, calculado mediante a seguinte fórmula: 

R = ( V x (I - Io) ) / Io 

Onde: 

 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado;  

Io = Índice inicial – refere-se ao índice correspondente à data de apresentação da 

proposta;  

I = Índice relativo à data do reajuste 

 
6.2. O período mínimo de um ano para o primeiro reajuste será contado a partir da data 

limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório. 

 

6.3. O reajuste é direito da CONTRATADA e não poderá alterar o equilíbrio econômico 

e financeiro contratual, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas 

as condições efetivas da proposta. 

 

6.4. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando 

coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizados por 

aditamento. 

 

6.5. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

 

6.5.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue 

o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

 

6.5.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for 

formulado depois de extinto o contrato. 

 

6.6. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do 

direito da CONTRATADA, nos termos do item 6.1. 



7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1.   O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará 

garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de 

acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 

desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser 

prorrogado por igual período a critério da Administração contratante. 

7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento).  

7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem 

os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

7.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 

de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MPDG nº 5/2017. 

7.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

7.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

7.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

7.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

7.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

7.6. O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo instaurado pela 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada (inserido pela IN 

nº 05/2017). 

7.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

7.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

7.9. Será considerada extinta a garantia: 

7.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato; 

7.9.2. no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da 

comunicação. 



8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a 

fiel execução do contrato; 

 

9.2 Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e incluído na 

relação de técnicos autorizados, o acesso às dependências do Órgão, respeitadas as 

normas de segurança vigentes; 

 

9.3 Notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados na 

execução dos serviços contratados, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa 

ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser 

considerado prejudicial ou inconveniente para a CONTRATANTE; 

 

9.4 Comunicar à CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer profissional 

que seja considerado inadequado para o exercício da função; 

 

9.5 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro 

do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades necessárias, após a aceitação 

dos serviços faturados; 

 

9.6 Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas 

da CONTRATADA, conforme determina a Lei, antes de efetuar o pagamento devido. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução 

contrato; 

 

10.2 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na 

licitação, devendo comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da 

manutenção dessas condições; 

 

10.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

 

10.4 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

 

10.5 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências 

da CONTRATANTE; 

 

10.6 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

 

10.6.1 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização da CONTRATANTE; 



 

10.6.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização da CONTRATANTE; 

 

 10.6.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 

 

10.7 A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e ônus pelo fornecimento de todos os 

equipamentos, ferramentas, peças, componentes, acessórios e materiais de consumo 

necessários à perfeita operação e funcionamento dos equipamentos e instalações, conforme 

recomendado nos manuais dos fabricantes; 

 

10.8 A CONTRATADA deve disponibilizar Central de Atendimento para abertura dos 

chamados, por meio de número telefônico 0800 gratuito ou número local nas localidades 

relacionadas no ANEXO V do Termo de Referência, bem como um canal de comunicação 

por e-mail e por meio de um portal na Internet (site), comprometendo-se a manter registros 

dos mesmos constando a descrição do problema/solicitação; 

 

10.8.1 A CONTRATADA deverá planejar, estruturar, implantar e operacionalizar uma 

Central de Atendimento via Internet (ITSM) para abertura de chamados com os 

seguintes objetivos: 

a. Ser o ponto único de contato com os usuários de TI da 

CONTRATANTE, podendo estes serem terceirizados ou não, para o 

registro de incidentes, problemas, dúvidas e requisições 

relacionadas à utilização dos serviços de TI, atuando como primeira 

instância de atendimento aos usuários; 

 

b. Registrar as informações sobre os chamados de forma a 

possibilitar a resolução adequada, a obtenção de dados estatísticos 

e tomada de decisão gerencial; 

 

c. Coordenar as atividades necessárias para restaurar a operação 

normal dos serviços de TI com base nos níveis de serviços 

Registrar e acompanhar todos os incidentes e solicitações de 

serviço visando o cumprimento do Nível Mínimo do Serviço Exigido 

- NMSE; 

 

d. Supervisionar a resolução de todos os incidentes, qualquer que 

seja a fonte inicial. Quando o incidente for resolvido, a Central de 

Serviços deve assegurar que o registro do chamado tenha sido 

completado, esteja correto e que a resolução tenha sido aceita pelo 

usuário; 

 
e. Fornecer ao usuário informações sobre o andamento dos chamados 

por ele abertos, 

 

 

10.8.2 À CONTRATADA também compete a manutenção ao sistema de ITSM 

fornecido, da base de conhecimento, bem como o fornecimento dos equipamentos 

(computador, impressora, papel, cartuchos), ferramentas de trabalho e suprimentos 

necessários para os equipamentos e para o desempenho de suas atividades; 

 



10.8.3 Os dados relativos ao registro e atendimento de solicitações de usuários 

deverão ser mantidos atualizados no ITSM fornecido pela CONTRATADA, e serão 

utilizados com o objetivo de obter informações para a emissão dos relatórios 

gerenciais mensais e para a fiscalização do cumprimento dos níveis de serviço e 

das obrigações contratuais. 

 

10.9 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade pelo 

deslocamento dos técnicos às instalações da CONTRATANTE, pela retirada e entrega 

de equipamentos, assim como pelas despesas de transporte, frete e seguros 

correspondentes; 

 

10.10 O(s) técnico(s) designado(s) para a execução do serviço deverá(ão) comparecer 

ao local de atividade devidamente credenciado(s) e portando crachá de identificação 

fornecido pela CONTRATADA. 

 

10.11 A CONTRATADA deverá comprovar no momento da assinatura do contrato a 

realização, ou a programação, de capacitação pelo fabricante dos técnicos que irão 

atuar nesta contratação; 

 

10.12 A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento por técnicos especializados 

para solução de problemas, sem limitação para o número de chamados e para todas 

as peças e componentes dos equipamentos contratados; 

 

10.13 A CONTRATADA e seus colaboradores deverão manter em caráter confidencial, 

mesmo após o término do prazo de vigência ou rescisão do contrato, as informações 

relativas ao processo de instalação, configuração e adaptações de produtos, 

ferramentas e equipamentos; 

 

10.14 A CONTRATADA deverá garantir a segurança e autenticação de seus 

empregados através da identificação individual de seus técnicos, coordenador e 

preposto. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Falhar na execução do contrato; 

11.1.4. Fraudar na execução do contrato; 

11.1.5. Não mantiver a proposta; 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.7. Cometer fraude fiscal. 

11.2 Para os fins do item 11.1.6, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos 
nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993; 



11.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

11.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

11.3.2. Para as condutas descritas nos subitens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, será 

aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

11.3.3. Para os fins dos subitens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e, será aplicada a multa nas 

seguintes condições: 

11.3.3.1. No caso de descumprimento do prazo de solução dos chamados 

técnicos, de acordo com o item 3.1.8 do Termo de Referência, fica a 

CONTRATADA sujeita à multa no valor de 2% (dois por cento) do valor do 

serviço de assistência técnica contratado para o equipamento em questão, por 

dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor do serviço de 

assistência técnica contratado para o equipamento em questão, quando serão 

propostas outras medidas administrativas previstas no Termo de Referência; 

11.3.3.2. No caso de atraso na recuperação de equipamentos, de que trata o 

item 3.1.12.4 do Termo de Referência, fica a CONTRATADA sujeita a multa no 

valor de 2% (dois por cento) do valor total do contrato, por dia até a data da 

sua recuperação, até o limite de 20% (vinte por cento), quando serão 

propostas outras medidas administrativas previstas no Termo de Referência; 

11.3.3.3. No caso de atraso no fornecimento de um equipamento novo, de que 

trata o item 3.1.12.5 do Termo de Referência, fica a CONTRATADA sujeita a 

multa no valor de 2% (dois por cento) do valor total do contrato, por dia até a 

data da entrega do novo equipamento, até o limite de 20% (vinte por cento), 

quando serão propostas outras medidas administrativas previstas no Termo de 

Referência; 

11.3.3.4. No caso de descumprimento total do contrato, fica a CONTRATADA 

sujeita a multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento) do valor 

contratado, sem prejuízo de outras medidas administrativas previstas no 

Termo de Referência; 

11.3.3.5. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual da alínea acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida. 

11.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

11.3.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

11.4. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

CONTRATADA; 



11.5. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial; 

11.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa; 

11.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, a Contratada que: 

11.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 

a Lei nº 9.784, de 1999; 

11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade; 

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 



14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Brasília,  .......... de.......................................... de 2018. 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 


